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Este estudo tem como objetivo analisar os conflitos espaciais característicos da demarcação e posse 
territoriais na Zona de Expansão Urbana de Aracaju, considerando relações de poder e 
territorialidade, que suscitam processos jurídico-políticos entre São Cristóvão/SE e Aracaju/SE. De 
modo que o território disputado se encontra ‘sub judice’. O método histórico e analítico foi aplicado 
para coleta de dados por meio de questionários e entrevistas. Constatou-se que estudar os conflitos 
espaciais e a gestão dos territórios na Zona de Expansão evidencia a trama de relações com raízes 
históricas e econômicas, configurações políticas e identidades simbólicas que constituem um mosaico 
espacial, construído socialmente. Aracaju alargou sua base com a inserção da Zona de Expansão, 
arrecadando impostos e recebendo royaltes, mas é responsável pela dotação de infraestrutura, o que 
tem feito de forma insuficiente. São Cristóvão recorre na Justiça à posse do território para usufruir 
dessas vantagens, mas assumirá a administração da área, o que se constituirá numa dificuldade em 
função da distância da sede e das questões financeiras enfrentadas na atualidade.  
 




This study aims to analyze the spatial conflicts characteristic of territorial demarcation and possession 
in the Aracaju Urban Expansion Zone, considering power and territorial relations, which provoke 
legal-political processes between São Cristóvão/SE and Aracaju/SE. So the disputed territory is 'sub 
judice'. The historical and analytical method was applied for data collection through questionnaires 
and interviews. It was verified that to study the spatial conflicts and the management of the territories 
in the Expansion Zone shows the network of relations with historical and economic roots, political 
configurations and symbolic identities that constitute a spatial mosaic, socially constructed. Aracaju 
expanded its base with the insertion of the Expansion Zone, collecting taxes and receiving royalties, 
but it is responsible for the endowment of infrastructure, which it has done insufficiently. São 
Cristóvão appeals to the possession of the territory to enjoy these advantages, but will assume the 
administration of the area, which will constitute a difficulty due to the distance of the headquarters 
and the financial issues faced at the present time. 
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1 INTRODUÇÃO 
A Zona de Expansão Urbana de Aracaju foi criada pela Lei Municipal Nº 873/1982. Banhada 
a leste pelo oceano Atlântico, ao sul pelo canal Santa Maria e o rio Vaza Barris, a norte pelo Bairro 
Aeroporto e a oeste por São Cristóvão, a área ocupa uma extensão de 70km² correspondendo 
aproximadamente a 40% do território municipal aracajuano e abriga cerca de 30 mil moradores 
(IBGE, 2010). Na atualidade, o território representa uma das áreas cujo interesse da especulação 
imobiliária, aliado à construção civil, a cobrança de impostos, ao repasse de royalties, ao potencial 
turístico e comercial, entre outros aspectos, é extenso. Entretanto, nas localidades da Zona de 
Expansão a infraestrutura é inadequada para adensamento residencial e mercadológico satisfatórios. 
A disputa entre São Cristóvão e Aracaju pela posse e o limite por uma demarcação favorável 
sobre o território remetem ao início do século XX, quando a Lei Nº 635/1913, Da Nova Organização 
dos Municípios, destacou no Art. Nº 6, que a criação de novos municípios, a circuncisão e a anexação 
de territórios entre si era da competência estadual. A Lei Nº 554/1954 demarcou o território entre 
esses municípios e beneficiou Aracaju ao determinar a posse da área para a atual capital. São 
Cristóvão recentemente recorreu junto ao Tribunal de Justiça de Sergipe - TJE/SE impetrando 
processos contra essa definição. Não obtendo êxito, apelou ao Tribunal Federal da 5ª Região de 
Recife/PE, que em 2013, decidiu que a área fosse entregue a este município. Aracaju questionou a 
decisão, de modo que a demanda se encontra ‘sub judice’.  
O método histórico e analítico utilizado na coleta de dados foi realizada a partir da ótica do 
território, jurídico, econômico e cultural e do espaço geográfico. O trabalho empírico foi efetivado 
nas localidades: Robalo, São José, Gameleira, Matapuã, Areia Branca e Mosqueiro e nos núcleos 
habitacionais do Bairro Santa Maria que integram o conflito. Foram aplicados 15 questionários com 
moradores, perfazendo 90 e realizadas 38 entrevistas com técnicos de órgãos, associações e lideranças 
dos municípios. Também incidiu sobre revisão bibliográfica, uso de relatórios e periódicos da 
imprensa sergipana. 
 
2 CONTENTUALIZAÇÃO DOS MUNICÍPIOS LITIGANTES  
A formação do território sergipano está relacionada à São Cristóvão, que se constituiu como 
capital por cerca de 265 anos, e por Aracaju que se consolidou como centro do desenvolvimento local. 
Estes são municípios significativos para o Estado, situados na faixa leste. História e arquitetura são 
destaques em São Cristóvão/SE. O aspecto austero de cidade colonial é notado devido à quantidade 
de edifícios antigos (Figura 01).  
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   Figura 01: Praça São Francisco, São Cristóvão/SE, 2013. 
 
Fonte: SERGIPE.  Disponível em: https://www.google.com.br/=foto+francisco+sergipe. Acesso em: 14 de março de 
2013. 
 
Segundo o IBGE (2014), sua área corresponde a 436,861 km2 e representa 2% do território 
estadual. Em 2014, o município contava com uma população de 85.814 habitantes. Quanto a Aracaju, 
sua área compreende 181,857 km² e abriga uma população de 623.766 habitantes (IBGE, 2014). A 
Lei Provincial Nº 473/1837, elevou o povoado de Santo Antônio de Aracaju à condição de Distrito 
(IBGE, CIDADES, 2014). No dia 17 de março de 1855, Inácio J. Barbosa, Presidente da Província, 
elevou o povoado à categoria de cidade, através da Resolução Provincial Nº 413 (Error! Reference 
source not found.02).  
 
Figura 02: Vista Aérea de Aracaju, com Destaque para a Praça Fausto Cardoso, 2014. 
 
Fonte: FRANÇA, Vera L. A. In: Arquivo de Fotos: LEITE, P. Aracaju, 2012. 
 
2.1 ARACAJU E SÃO CRISTÓVÃO: INDICADORES SOCIOECONÔMICOS 
Os municípios litigantes ocupam uma área de 618,720 km², o que representa 2,82% do 
território estadual (Tabela 01). Aracaju ocupa 0,82% de Sergipe, enquanto São Cristóvão tem área 
superior correspondendo a 2%. A população residente é de 709.580 habitantes, sendo que Aracaju 
concentra 88% (IBGE, 2014).  
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Tabela 01: Aracaju e São Cristóvão, População e Área, 2014. 
Municípios Área km² População estimada (2014) 
Aracaju 181,857 623.766 
São Cristóvão 436,863 85.814 
Total 618,720 709.580 
Sergipe 21.918,493 2.219.574 
 Fonte: IBGE, Estimativas de população, 2015. 
 
A área apresentou nos últimos 40 anos, um intenso crescimento populacional. Aracaju em 
1980, tinha 293.131habitantes, passando para 623.766, em 2014. São Cristóvão, contava com 24.124 
habitantes, alcançando 85.814 no mesmo ano. Entre 1980 e 2014, Aracaju aumentou 330.635 
habitantes, o que representou 113%. São Cristóvão acrescentou ao seu contingente 61.690 pessoas, 
significando um aumento relativo de 256% (Tabela 02). 
 
Tabela 02: Aracaju e São Cristóvão, Evolução da População, 1980-2014. 
Municípios 1980 1991 2000 2010 2014 
Aracaju 293.119 402.341 461.534 571.149 623.766 
São Cristóvão 24.124 47.490 64.647 78.844 85.814 
Total 317.255 449.831 526.181 649.993 709.580 
Grande 
Aracaju 
338.882 530.094 675.667 835.816 912.647 
Sergipe 1.156.642 1.491.876 1.874.475 2.068.017 2.214.574 
Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010 e Estimativas de População, 2015. 
 
Este último município teve crescimento superior relativo à Aracaju, em virtude da expansão 
da capital sobre os locais limítrofes, como aconteceu com Nossa Senhora do Socorro que apresentou 
aumento superior a 1.000%, em função das políticas habitacionais e de industrialização, com o Polo 
Cloroquímico e o Distrito Industrial que atraiu a população de Sergipe e de outros Estados (FRANÇA, 
1997). 
Aracaju avançou sobre municípios vizinhos formando um espaço metropolitano. Esse espaço 
é compreendido por Aracaju, Barra dos Coqueiros, Nossa Senhora do Socorro e São Cristóvão e 
abriga 912.646 habitantes, o que corresponde a 41,21% da população sergipana. Em 2010, o 
contingente concentrava-se na zona urbana (98,12% do total). Isto porque, em Aracaju não ocorre 
população rural (Error! Reference source not found.). A antiga capital conta com 12.199 moradores 




 Brazilian Journal of Animal and Environmental Research 
 














Aracaju 571.149 571.149 100,00 - - 
São 
Cristóvão 
78.864 66.665 84,53 12.199 15,47 
Total 650.013 637.814 98,12 12.199 1,88 
    Fonte: IBGE, Censo Demográfico, 2010. 
 
A população urbana de São Cristóvão corresponde a 84,53% do total e está distribuída na sede 
e em área distante da malha como, a Grande Rosa Elze. Este adensamento dificulta a administração, 
em função das necessidades da população.   
 
3 ARACAJU E SÃO CRISTÓVÃO: TERRITÓRIO JURÍDICO-POLÍTICO  
O litígio que envolve Aracaju e São Cristóvão quando analisado a partir do território jurídico-
político apresenta desdobramento que tramitam nessa esfera. Conforme Sebrão Sobrinho (1955) os 
terrenos onde foi assentada Aracaju pertenciam a Vila de Nossa Senhora do Socorro da 
Cotinguiba/SE pela Resolução Nº 413/1855. Sua ampliação ocorreu com a Resolução Nº 542/1858 
que anexou a Barra dos Coqueiros/SE a nova capital, desmembrando-a de Santo Amaro das Brotas/SE 
(Figura 03). 
                      Figura 03: Lei Nº 554/1954 Divisa Administrativa e Judiciária do Estado, 2015. 
 
                                    Fonte: Redesenhado a partir da Enciclopédia dos Municípios Brasileiros, IBGE, 1959, p. 378. 
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Contudo, nos anos 1960 os Estados interferiam na limitação territorial dos municípios. A 
Procuradoria Geral de Aracaju (2009, p. 07) pontuou a esse respeito que nesse contexto a Prefeitura 
promulgou a Lei Nº 42, na qual demarca a Área Suburbana.  
Segue abaixo o limite: 
Art. 4º - Fica incluída na Zona Suburbana, a região delimitada no ângulo compreendido de seu vértice, 
no Aeroporto Santa Maria, partindo daí uma aresta em linha horizontal, de Oeste para Leste e outra, do 
mesmo local, do Norte para o Sul, em sentido vertical, até a Fazenda Nova, onde existem aprovados, 
planos de loteamento e arruamento (LEI Nº42 DE 1960, p.02). 
 
Outra documentação pertinente diz respeito à Lei Nº 873/1982 que estabeleceu uma Nova 
Delimitação dos Bairros de Aracaju. Em seu Art. Nº 1º promulgou que o município “ficava (...) 
constituído por trinta e cinco Bairros e uma Zona de Expansão”, excluindo a zona rural (Figura 04).  
 
                        Figura 04: Lei Nº 873/1982 de Delimitação de Bairros, 2015. 
 
                                    Fonte: PMA, Lei Nº 873/1982. 
 
Outros bairros surgiram em Aracaju, como Santa Maria (2000) e 17 de Março (2011), 








 Brazilian Journal of Animal and Environmental Research 
 







                                   Figura 05: Delimitação de Bairros de Aracaju, 2013. 
 
                                            Fonte: PMA/SEPLOG, 2013. 
 
A Constituição Sergipana (1989), no Ato das Disposições Constitucionais Transitórias e a 
Emenda Constitucional (ADCT), no Capítulo das Disposições Transitórias, aponta no Art. Nº 37, a 
questão dos Limites entre os municípios litigantes. 
Foi assim determinada: 
Fica alterada a delimitação do município de Aracaju com o município de São Cristóvão a partir 
do Pontal N da barra do rio Vaza-Barris, que passa a ter a seguinte descrição: inicia na foz do 
rio Vaza-Barris seguindo seu curso até o talvegue até o encontro das águas do seu afluente 
Santa Maria, seguindo pelo talvegue deste até o ponto no fundo da Capela Bom Jesus dos 
Navegantes no povoado Areia Branca; daí em linha reta até o marco do Mondé da Onça na 
estrada da Cabrita; daí em linha reta ao marco nas cabeceiras do riacho Palame, até o ponto em 
que esta reta corta o rio Poxim (ADCT - ART. Nº 37, CONSTITUIÇÃO ESTADUAL, 1989, 
p. 03). 
 
Contudo, este artigo foi considerado inconstitucional, em virtude da CF/1988, no § Nº 4 do 
Art. Nº 18 dispondo que a criação, a incorporação, a fusão e o desmembramento de municípios devem 
preservar a continuidade e a unidade histórico-cultural do ambiente urbano, mediante consulta prévia 
à população.  
Em virtude da indecisão dos limites e da inconstitucionalidade do Art. Nº 37 da CE/1989, foi 
aprovada a Emenda Constitucional Nº 16/1999 que se pronuncia: 
§ 1º Ficam (...) alterados os limites do Município de Aracaju com o Município de São Cristóvão 
a partir do Mondé da Onça, que passa a ter a seguinte descrição: linha reta a partir do Mondé 
da Onça até o talvegue do rio Santa Maria em frente à Capela Bom Jesus dos Navegantes no 
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povoado Areia Branca; rio Santa Maria até o encontro das águas do rio Vaza-Barris, seguindo 
pelo talvegue até sua foz no oceano Atlântico. § 2º Com a alteração estabelecida neste artigo, 
ficam situados no território do Município de Aracaju as localidades denominadas povoado 
Mosqueiro, povoado Areia Branca, povoado São José, povoado Robalo e povoado Terra Dura, 
neste compreendendo as localidades Lixeira da Terra Dura e núcleos habitacionais Santa 
Maria, Maria do Carmo Alves e Antônio Carlos Valadares (EMENDA CONSTITUCIONAL 
Nº16/1999, ADCT, CE/SE/1989, p. 03). 
Neste mesmo ano foi assinado entre os municípios um Termo de Ajustamento de Conduta - 
TAC, Nº 04/1999, ao qual participou o Ministério Público, acertando a linha de atuação dos 
interessados quanto ao parcelamento do solo urbano e recolhimento de tributos. O Tribunal de Justiça 
decretou inconstitucionalidade da EC Nº 16/1999 por meio do Acórdão 2.696/2000, Processo Nº 
2000.100.693, haja vista que a alteração dos limites obedeceria ao Artigo18º, § Nº 4º, da CF/1988 e 
do Art. Nº 46 da CE/1989. 
Para a Procuradoria de Aracaju (2009), a diferença existente entre o limite original e o do Art. 
Nº 37 do ADTC reflete o assoreamento da foz do rio Vaza Barris, que aterrou áreas previstas no Art. 
Nº 538 do Código Civil da Aluvião (Figura 06).  
 
                    Figura 06: Limite Municipal entre Aracaju e São Cristóvão, 2013. 
 
                                           Fonte: Aracaju, Se: SEPLANTEC, 2013. 
 
A Procuradoria de Aracaju (2009, p. 13) para reforçar sua defesa, se utilizou dos Princípios: 
Federativo; da Segurança Jurídica; da Força Normativa dos Fatos, da Continuidade do Estado e da 
Situação Excepcional Consolidada, bem como, dos Investimentos Municipais. Os Princípios são 
pontos lógicos na jurisprudência e no cotidiano dos fatos comentou a Procuradoria de Aracaju (2009, 
p. 14), pois somente entre 2004 e 2008 foram investidos no território cerca de R$ 100.000.000,00 
(cem milhões de reais) pela Prefeitura desse município. 
O Ministério Público moveu Ação Pública em face de Aracaju, sob o Nº 2009.85.00.002637-
9: 
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Tramita na Vara Federal da Seção Jurídica de Sergipe, onde busca responsabilizar a 
municipalidade aracajuana pela realização das obras de macrodrenagem do território 
do Mosqueiro, sendo certo que foi apresentado nestes autos, por determinação do 
MM. Juízo Federal competente, um cronograma de investimentos na citada obra que 
chegará à R$ 361.614.000,00 (Trezentos e sessenta e um milhões, seiscentos e 
quatorze mil reais) (PROCURADORIA DE ARACAJU, 1999, p. 21). 
Contudo, em 2013, a Justiça Federal, por meio do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
(TRF-5), decidiu que o território litigado deveria ser gerido por São Cristóvão (Apelação Civil, Nº 
547164/SE - 0005864-05.2010.4.05.8500). Essa decisão (2013) determinou que o IBGE redesenhasse 
os mapas geográficos dos municípios. Implicou também na cobrança do tributo por São Cristóvão, 
adequando-se ao Tribunal de Contas Estadual e da União. A Prefeitura de Aracaju e o IBGE 
recorreram.  
A hegemonia aracajuana e o fato de que São Cristóvão apresenta carências de infraestrutura, 
no desenvolvimento de estratégias de ocupação e renda, bem como, prossegue vulnerável 
administrativamente, justificam a permanência do território com Aracaju que continua dotando a área 
de serviços e infraestrutura. São Cristóvão vislumbra a obtenção de uma faixa dessa área com acesso 
à Costa para garantir o recebimento de royalties, na exploração de petróleo e gás. Aracaju recorreu 
da última decisão do Tribunal da 5ª Região interpondo um Recurso Extraordinário e até que haja o 
esgotamento das discussões, não houve alteração dos limites, em razão do acolhimento de Pedido de 
Suspensão Liminar, registrado sob o Nº 4311-SE-0004233-44.201.4.05.0000/2001.  
 
3.1 QUESTÕES ECONÔMICAS NA ZONA DE EXPANSÃO     
Nos anos 70, do século XX, as localidades da Zona de Expansão vivenciaram a transformação 
das atividades rurais e pesqueiras em urbanas. A desruralização do território permitiu a formação de 
novas territorialidades. Um tecido urbano composto por proprietários de condomínios de luxo, 
mansões, casas de veraneios e chácaras de segunda moradia instaladas especulando o parcelamento 
da terra, foi impulsionado pelos agentes imobiliários e pelo Governo do Estado que alavancou 
empreendimentos, nos anos 1980, com a pavimentação das Rodovias dos Náufragos e José Sarney 
(FRANÇA, 2012).  
No que tange a essa pavimentação realizada para viabilizar o acesso à localidade, o Jornal 
Gazeta de Sergipe publicou (Figura 07): 
Com uma extensão de 14 km, essa rodovia, liga definitivamente o povoado Mosqueiro 
à capital sergipana. A partir do Terminal da Petrobrás - TECARMO até o Mosqueiro, 
uma nova e maravilhosa opção imobiliária está surgindo no Estado. À margem dessa 
rodovia, construída pelo DER-SE, desenvolve-se um novo centro urbano, que 
beneficia uma população já existente de 30 mil pessoas, com a previsão de um 
crescimento substancial. A Rodovia dos Náufragos foi um investimento de Cr$ 60 
milhões de cruzeiros. Esse novo caminho de progresso acaba de ser entregue ao povo 
sergipano pelo Governador Augusto Franco (GAZETA DE SERGIPE, 1980, p. 05). 
 
                         Figura 07: O Governo Abre os Melhores Caminhos para Sergipe,1980. 
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                         Fonte: Gazeta de Sergipe, 22 de novembro de 1980. 
 
Conforme Wanderley e Wanderley (2003), na década de 1990 na Zona de Expansão, as 
transformações da paisagem rural e a explosão demográfica contribuíram para que as políticas 
habitacionais tivessem êxitos e o crescimento populacional aumentassem, surgindo serviços de 
infraestrutura, de saúde, de educação e de lazer. França (2012, p. 39) destaca que, até 2011, o território 
abrigava 44 loteamentos residenciais, o que procedia em 6.314 lotes disponíveis. Anteriormente, o 
cenário era bem diferenciado, “de 1979 a 1983, a área foi parcelada em 139 hectares, equivalente a 
41,2% do território loteado no mesmo período, sendo 81,4% com padrão de classe alta - área superior 
a 360m² - e 18,6% com padrão médio (FRANÇA, 1983, p. 38)”. 
Ainda segundo França (2012, p.7) afastada da malha urbana famílias com alto padrão 
buscaram um modelo de vida exclusivo. Entre 1979 e 1989, surgiram loteamentos voltados à essa 
classe: Aruana I e II e Morada do Mar. A autora (2012, p. 15) adverte que, entre 1990 e 2011, foram 
instalados 46 condomínios com 3.986 unidades. A remoção dos moradores das localidades gerou uma 
exaustão na agricultura, culminando numa desterritorialização. As políticas do Governo 
Federal/Estadual e do capital privado fez Aracaju tornar-se palco de um novo panorama.  
Os primeiros moradores da Zona de Expansão se desterritorializam da condição do território 
físico - primeiro vetor daquilo que Raffestin (1999) chama de aspecto político-jurídico, ou seja, os 63 
km² de amplitude da Zona de Expansão que estavam jurisdicionados a um organismo por meio da 
posse da terra. Eles se desterritorializam das suas condições de sustentabilidade, isto é, da condição 
material de sua reprodução. Essa área recebeu feições aparelhadas, a partir da divisão social do 
trabalho, tornando-se território econômico. O crescimento de Aracaju na direção Sul configurou um 
tecido urbano fragmentado, expulsando pescadores e agricultores substituídos por residentes 
concentrados na faixa litorânea e margens do Vaza Barris - Condomínios Morada da Praia I e II, Lago 
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Paranoá e Condomínio Morada do Rio (FRANÇA, 2010). Entretanto, aqueles que resistiram 
cultivaram o sentimento de pertencimento em função do apreço as tradições e serviços ofertados. 
Esses condomínios residenciais ocuparam áreas privilegiadas como, a Avenida Melício 
Machado, Rodovias José Sarney e Ayrton Senna - Rodovia Vereador João Alves Bezerra e Av. Dr. 
J. Domingos Maia (FRANÇA, 2010, p. 23). A Frente Ampla em Defesa da Zona de Expansão para 
Aracaju (FAZE) e o Conselho da Associação da Zona de Expansão de Aracaju (COMBAZE) 
elaboraram uma relação com pontos para solucionar problemas ocasionados pelo setor imobiliário 
mediante ausência de infraestrutura.  
 Para auxiliar a população quanto as demandas no território a arrecadação dos tributos é uma 
opção, pois essa cobrança é revertida em obras quando o imóvel está na zona urbana, cobrando 
Imposto sobre a Propriedade Predial e Territorial Urbana (IPTU). O representante da Secretaria da 
Fazenda de Aracaju (2015) explicou que, arrecadou R$ 6.839.365,66 referentes ao IPTU, e 
contribuições de menor monta, Impostos sobre Serviços (ISS) totalizando R$ 7.900.670,30 de 417 
empresas, 231 de profissionais autônomos e 532 Taxas de funcionamento, indicando dinâmica na 
economia (Error! Reference source not found.04). 
 
Tabela 04: Tributos Arrecadados na Zona de Expansão, 2015. 
Bairro Tributo Valores Arrecadados em 2014 
Zona de Expansão IPTU 6.839,365,66 
Zona de Expansão ISS – Empresas 962.522,59 
Zona de Expansão 
Taxa de Localização e 
Funcionamento 
58.013,73 
Zona de Expansão ISS Profissional Autônomo 40.768,32 
Total - 7.900.670,30 
Fonte: SEMFAZ/PMA. Prefeitura Municipal de Aracaju, 2015. 
 
De acordo com a Diretoria de Tributos Mobiliários, da Prefeitura de Aracaju (2015), o impacto 
da arrecadação do IPTU recolhido no território para o orçamento do município, é pequeno, assim 
como, o do ISS que, em 2014, alcançou R$1.016.304,64. O gasto com serviços é maior do que os 
valores arrecadados, isto é, despesas com funcionários, saneamento, transporte, lazer e infraestrutura 
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Tabela 05: SEMFAZ/PMA, Pagamentos Recolhidos do ISS na Zona de Expansão, 2014. 
ZONA DE 
EXPANSÃO 
TRIBUTO QUANTIDADE VALOR RECOLHIDO 
Zona de Expansão I.S.S. Empresas 417 962.522.59 











Valor Total 1.061.304.64 
Fonte: SEMFAZ/PMA, 2015. 
 
Com relação a distribuição de royalties relativos à produção de petróleo e gás produzidos na 
Zona se Expansão, Gicélia M. da Silva (2011) aponta que disputas surgidas em Sergipe, a partir de 
2000, em virtude da expansão da atividade e da mudança na legislação que estabeleceu o repasse 
direto dos royalties para municípios e Estados, a autora esclarece que, aumentou a renda, mas não 
proporcionou melhoria aos habitantes.  
Conforme Silva (2011), São Cristóvão disputa na Justiça para recuperar uma parte do seu 
território no litoral da atual capital sergipana:  
No passado, a ponta sul de Aracaju pertencia a São Cristóvão, mas como a prefeitura não 
conseguia instalar sistemas de distribuição de energia, água e esgoto para aquele trecho e 
Aracaju conseguiu, essa parte foi absorvida pela atual capital. Agora São Cristóvão quer de 
volta seu pedaço de litoral por causa do campo de petróleo ali descoberto (SILVA, 2011, p. 
187). 
 
A hegemonia de Aracaju frente aos demais municípios é fortalecida pelos recursos resultantes 
da indústria extrativa mineral, esta é uma das razões que levaram São Cristóvão a requer um território 
que já esteve sob seu controle. Entretanto, a superioridade da atual capital proporciona condição de 
manutenção da área.  
 
3.2 PERTENÇA NAS LOCALIDADES DA ZONA DE EXPANSÃO  
            Com a ocupação territorial modificações configuram novos arranjos na Zona de Expansão. 
Analisada como patrimônio ambiental a paisagem apresenta atributos que remetem ao pertencimento. 
A natureza local é composta por uma diversidade de ambientes como, lagoas, manguezais, dunas, 
restingas, tabuleiros costeiros, Mata Atlântica, rios Vasa Barris e Santa Maria, que no encontro com 
o oceano corroboram com atividades de ambientalistas, turistas e pescadores remanescentes. 
Wanderley e Wanderley (2013) assinalam que o estuário do Vaza Barris enseja à prática do 
lazer de forma indiscutível. Contudo, o potencial turístico está se estruturando para receber adeptos 
do setor. Os locais como, Aruana, Robalo, Náufragos, Refúgio, Matapuã, Areia Branca e Mosqueiro 
remetem a práticas ecológicas, mas, a distância, os custos de deslocamento e a insuficiente 
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infraestrutura dificultam o desenvolvimento. Conforme a Lei Nº 7.661/88, o Programa Nacional de 
Gerenciamento Costeiro (PNGC), orientou o uso dos recursos do Projeto Orla instando no Mosqueiro 
a Orla Pôr do Sol. Nas demais localidades, o acesso aos rios Vaza Barris e Santa Maria está 
comprometido pela ocupação desordenada, onde se ergueram marinas e atracadouros particulares. O 
contato com a paisagem está restrito aos proprietários em detrimento de ambientalistas, turistas, 
pescadores e população (VILAR, 2010). 
Apesar da intervenção do Ministério Público e do Tribunal de Justiça de Sergipe, o meio 
ambiente permanece exposto. A ocupação irregular das margens dos rios demonstra uma fragilidade 
em decorrência da dubiedade de pertencimento do território. O fato dos representantes do Litoral Sul 
terem criado Áreas de Proteção Ambiental (APA’s), de contar com Plano de Intervenção das Orlas e 
Conselho Gestor deliberando sobre o território, notou-se na pesquisa empírica que o Programa de 
Gerenciamento Costeiro se retardou para sensibilizar gestores e proteger o patrimônio natural.  
Ainda assim, no Mosqueiro a Orla Pôr do Sol representou a democratização do espaço natural 
tornado território multidiversificado, haja vista que gerou ações econômicas, políticas e culturais na 
localidade. A construção dessa obra ocasionou melhorias, mas ocorrem reclamações por intensa 
locomoção de veículos, poluição e insegurança. Também foi edificada a Ponte Jornalista Joel Silveira 
ligando a Itaporanga, o que impulsionou o fluxo turístico e econômico interligando núcleos 
interestaduais. O representante da Associação do Mosqueiro apontou que a identidade cultural de um 
povo se constitui a partir do reconhecimento das pessoas aos traços dos lugares, edificando o 
sentimento de pertença.  
Isto porque, a sociedade constrói e reproduz sua identidade através do apego as suas 
características históricas, simbólicas, religiosas, ambientais, econômicas, entre outras. Santos (1994) 
afirma que as sociedades resultam de processos de (con)textualização e de (des/re)contextualização 
de identidades culturais. Haesbaert (2009) esclarece que as diferenças territoriais remetem a uma 
diversidade de fatores que dialogam e agregam elementos simultaneamente. Para o entendimento 
dessa situação ele utilizou o termo multiterritorialidades. O mesmo local revela-se a partir dos sujeitos 
priorizando dimensões diferenciadas, mas acopladas entre si por vetores jurídico-políticos, 
econômicos e culturais. É salutar pensar no poder do Estado/Município integrados enquanto gestores 
que operam com associações em múltiplas expressões.  
 
4 CONSIDERAÇÕES FINAIS  
       A Zona de Expansão se constitui em um dos principais vetores de crescimento urbano de Aracaju, 
sendo alvo de projetos de políticas públicas e de empreendimentos privados. A atual capital vem 
dotando de infraestrutura o território exercendo controle o que a consolida como território municipal. 
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Enquanto isso São Cristóvão assistiu o avanço de Aracaju sobre indicando fragilidade político-
administrativa. A população residente nas localidades é favorável que permaneça com Aracaju, haja 
vista que ocorreu um sentimento de pertencimento com o município que proporciona serviços.  
Com a anexação desse território, o setor público aracajuano alargou sua base física, arrecadou 
mais tributos e royalties, organizou loteamentos, aumentou o Fundo de Participação dos Municípios 
e o número de vereadores. E o privado ampliou suas oportunidades financeiras. São Cristóvão 
permitiu, através de acordos tácitos, essa apropriação havendo aquiescência por parte dos gestores. A 
localização da Zona de Expansão distante da sede é fator limitante para seu gerenciamento, tendo em 
vista as carências apresentadas em áreas dessa natureza. Essa ampliação de Aracaju voltada para São 
Cristóvão gerou descontentamentos na atualidade. Caberá ao Supremo Tribunal Federal (STF) a 
decisão de a quem compete a área, já que o litígio permanece ‘sub judice’.  
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